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A captura das agéncias

EDITORIAL. “A captura das agéncias™. O Estado de S&o Paulo. S&o Paulo, 10 de
fevereiro de 2020.

O presidente Jair Bolsonaro pretende preencher 22 diretorias de 10 agéncias
reguladoras que estdo vagas com funcionarios alinhados a sua agenda politica,
como informa o Estado. Bolsonaro afirma que esta fazendo nomeacdes técnicas,
mas héa informa¢des segundo as quais os candidatos as vagas ndao podem ser

“esquerdistas” ou terem ligagdes com o PT.

N&o é de hoje que os interesses politicos contaminam o preenchimento de diretorias
das agéncias. A pratica de trocar essas vagas por apoio politico no Congresso era
comum nos governos do PT — e o resultado disso foi a indicagdo de diretores sem a
menor qualificagcéo para o cargo, afetando diretamente o desempenho das agéncias.

Seja por fisiologismo, no caso petista, seja em razao de depuracéo ideolégica, como
pretende Bolsonaro, a nomeacao de diretores das agéncias sem que se priorizem
critérios técnicos desmoraliza esses Orgdos tdo importantes. E talvez seja esse o
objetivo, ja que tanto Lula da Silva e Dilma Rousseff, a seu tempo, como Jair
Bolsonaro disseram considerar as agéncias um estorvo — para o atual presidente da
Republica, “as agéncias travam os Ministérios” e constituem “um poder paralelo”.

As agéncias foram criadas nos anos 1990 como resposta a necessidade de prover a
regulacdo de servicos publicos cuja administracdo estava sendo concedida ou
vendida a iniciativa privada. A ideia era definir direitos e obriga¢cdes do Estado e do
setor privado nos contratos de concessao ou equivalentes, sempre tendo o interesse
publico como norte.

Para isso, as agéncias tém de ser autbnomas, para evitar pressdes politicas. A elas
cabe estabelecer normas para regular a exploragdo dos servigcos, fomentar a
competicdo e assegurar que os consumidores sejam atendidos de forma adequada,
sem interrupcdo e por preco justo. E preciso garantir que essas normas nZo mudem
ao sabor de interesses politicos ou de qualquer outra natureza, pois disso depende a
seguranca juridica.

Um mercado de servigos publicos bem administrado, com previsibilidade regulatéria
e protegido de influéncias de caréater privado, é atraente para os investidores, sendo
fundamental para o desenvolvimento sustentavel do Pais.

O problema é que as agéncias quase sempre estiveram a mercé de pressdes
politicas e empresariais e padeceram, ao longo de décadas, de uma legislacédo
confusa e pulverizada. Foi somente no ano passado que o Congresso aprovou um
marco juridico para as agéncias, a Lei Geral das Agéncias Reguladoras (Lei
13.848/19), com normas claras de governanca comum a todos esses 0Orgaos,
independentemente da &rea de atuacdo. O marco concede autonomia financeira,
administrativa, funcional e deciséria as agéncias. Além disso, determina que o0s
dirigentes tenham comprovada experiéncia profissional na &rea — para evitar casos
como a nomeacdo de um ex-diretor de time de basquete para a Agéncia Nacional de




Transportes Terrestres (ANTT), feita pelo entdo presidente Lula da Silva para
agradar ao MDB.

A ideia do marco regulatorio é diminuir, tanto quanto possivel, a ingeréncia politica
sobre as agéncias, seja por parte do presidente da Republica, que nomeia diretores,
seja por parte do Congresso, que aprova ou hao os indicados e, além disso, exerce o
controle externo sobre esses 6rgaos. Ademais, o marco busca acabar com a
vacancia em cargos de diretoria, causada pelo atraso do presidente nas nomeagdes
— que prejudica o funcionamento das agéncias.

Bolsonaro vetou parte desse marco juridico, justamente para continuar a ter
liberdade de nomear quem bem entender, preservando sua capacidade de exercer
influéncia politica nas agéncias.

O presidente Jair Bolsonaro elegeu-se com a promessa de estimular as for¢as do
mercado para impulsionar o desenvolvimento do Pais. Ao contaminar as agéncias
reguladoras com sua pauta ideoldgica e politica, porém, Bolsonaro colabora para
piorar ainda mais o j& deteriorado ambiente de negdcios do Brasil.




